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APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO
GENÉRICO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE
OFÍCIO  PELO  JULGADOR.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA 381 DO STJ. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO.

Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer,
de  ofício,  da  abusividade  das  cláusulas,  conforme
enunciado da Súmula 381 do STJ.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
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referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Hosanildo
Alexandre Gabriel,  hostilizando sentença (fls.  78/81) do Juízo da 1ª Vara
Cível da Comarca da Capital que, nos autos da Ação Revisional de Contrato
ajuizada em face do Banco Pan S/A, extinguiu o processo sem julgamento
do mérito, nos termos dos art. 316 e 485, I, do CPC. 

Em  suas  razões,  fls.  85/86,  o  recorrente  sustenta  que
houve pedido expresso para revisar os juros com capitalização, não sendo
caso de inépcia da inicial. Por fim, postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões, fls. 89/102, pela manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça opina pelo desprovimento do
recurso apelatório, fls. 108/112. 

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

Em análise da peça vestibular, vislumbro que Hosanildo
Alexandre Gabriel é titular do cartão de crédito n° 4218 5101 4566 4049 do
Banco Pan S/A.
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A parte autora aduz: que possui uma dívida no valor de
R$ 2.045,68,  fl.  16;  que todo mês vem descontado no seu contracheque a
quantia de R$ 204,13, fls. 13/15; e que o débito aumenta a cada mês. 

Afirma, ainda, que não dispõe de condições financeiras
para  continuar  arcando  com  os  juros,  encargos  e  multas  cobrados  pela
promovida.  Requer,  ao  final,  “a  procedência  da  presente  ação  condenando  a
promovida a rever os juros cobrados acima da taxa constitucional e os cumulados,
bem como a cobrança indevida de taxas, serviços e multa, devendo a parte que já foi
paga reverter em crédito em favor do autor e compensar no débito do mesmo”.

Feito  este  registro,  verifico  que  o  autor,  ora  apelante,
narra  sobre  a  onerosidade  excessiva  do  contrato  tecendo considerações
superficiais,  no  sentido  da  necessidade  de  revisão  do  contrato  quanto  à
capitalização dos juros.

Oportuno ressaltar que o art. 324 do CPC/15 consagra a
regra de que o pedido deve ser determinado, sendo lícito, porém, formulá-
lo de forma genérica em algumas hipóteses.

In verbis:

Art. 324. O pedido deve ser determinado.

§ 1º É lícito, porém, formular pedido genérico:

I - nas ações universais, se o autor não puder individuar os bens
demandados;

II  -  quando  não  for  possível  determinar,  desde  logo,  as
consequências do ato ou do fato;

III - quando a determinação do objeto ou do valor da condenação
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depender de ato que deva ser praticado pelo réu.

Ocorre  que  esta  exceção  não  se  aplica  às  ações
revisionais de contrato. Sobre esse assunto, o Superior Tribunal de Justiça
sumulou  o  entendimento  de  que, nesses  tipos  de  pactos,  é  vedado  ao
julgador conhecer da abusividade das cláusulas de ofício.

Vejamos:

“Súmula 381 STJ: Nos contratos bancários, é vedado ao julgador
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.”

Nesse sentindo, colaciono recente decisão desta egrégia
Corte:

APELAÇÃO.  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  PEDIDO
GENÉRICO.  NECESSIDADE DE DELIMITAÇÃO.  INÉPCIA DA
INICIAL. FALTA DE DETERMINAÇÃO DE EMENDA. ARTIGO
321,  DO CPC. NULIDADE DO PROCESSO. DECRETAÇÃO DE
OFÍCIO.  RECURSO  PREJUDICADO.  -  Conforme  entendimento
lançado  na  vigência  da  norma  anterior,  aplicável  à  atual
processualística, "O pedido deve ser certo e determinado a teor do
art. 286 do CPC, consoante as preciosas lições do Mestre Moacyr
Amaral Santos que leciona: ‘certo no sentido expresso’ (Pontes de
Miranda) e determinado de ‘terminus’ limite quer dizer definido
ou delimitado em sua qualidade e quantidade.  É  preciso que o
autor manifeste expressamente pedido determinado, para que o
juiz saiba precisamente qual seja e possa decidir. Deve, ainda, ser
concludente,  isto  é,  resultar  da  causa  de  pedir.  Tais  requisitos
dizem respeito tanto ao pedido imediato como mediato” .1 - Nos
termos da Súmula n. 381, do Colendo Superior Tribunal de Justiça,
nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício,
da abusividade das cláusulas. - É direito subjetivo do autor o de
emendar a inicial contendo pedido não especificado, nos termos
do art. 321 do CPC.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00295925820138152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
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DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 12-09-2017) 

Por todo o arrazoado,  entendo que o magistrado agiu
acertadamente.

Por  todo  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo incólume a sentença.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no dia 06 de março de 2018, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque, dele participando, além desta Relatora,
o Exmo. Dr. João Batista Barbosa Juiz convocado para substituir o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente à sessão, o Dr. Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 08 de março de 2018.

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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